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Veto Total ao Projeto de Lei nº 36 de 2004

Mensagem nº 148 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 5 de outubro de 2005

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Pro​jeto de lei nº 36, de 2004, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme Autó​grafo nº 26.487. 

 
De iniciativa parlamentar, a propositura proíbe às pessoas jurídicas o descarte do produto, subproduto ou resíduo, que contenha óleo mineral ou vegetal, no meio ambiente natural ou, ainda, direta ou indiretamente, junto à rede de esgoto, estipulando-se penalidades pecuniárias pela infração e outras providências.


Embora reconheça e louve a preocupação da iniciativa no tocante à preservação do meio ambiente, sou forçado a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.


Com efeito, o artigo 3º da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, que instituiu o sistema de prevenção e controle da poluição do meio ambiente, já proíbe o lançamento ou liberação de poluentes nas águas, no ar ou no solo, considerando poluente toda e qualquer forma de matéria ou energia que, direta ou indiretamente, cause poluição ao meio ambiente.


As condições para o descarte de óleos nas coleções de água e em sistema de esgoto estão disciplinadas no artigo 18, inciso IV e no artigo 19-A, inciso IV, do Decreto nº 8468, de 8 de setembro de 1976, que também estabelece padrões de qualidade de corpos d’água, nos artigos 10, 11, 12 e 13.


Registre-se que o descarte de resíduos no solo é tratado pelo Título IV do referido Decreto, enquanto que as sanções às infrações ambientais estão minudentemente abordadas pelo Título VI , Capítulo II.


Ao manifestar-se contrariamente à medida, a Secretaria do Meio Ambiente enfatizou que a matéria está normatizada na legislação vigente, tanto na esfera federal quanto no âmbito do Estado, de maneira abrangente e adequada, com vistas à proteção ambiental, não se justificando a disciplina específica que a proposta legislativa pretende implantar.


Fundamentado, nesses termos, o veto total que opo​nho ao Projeto de lei nº 36, de 2004, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sembléia Legisla​tiva do Estado.

